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Aos do is dias do mês de Março do ano dois mil. Edifício dos Paços do Concel ho c 

Sala das Reuniões da Câmar a Municipal de AV Cl TO. reuniu onli nariame ntc a mesma Câm ara, 

sob a Presidência do Sr. Pres idente. Dr. AlbeJ10 Afonso Souto de Miranda, e com a presença 

dos Srs. Vereadores Eduardo Elísio Silva Peralta Feio. Jaim e:Simões Borges. Dr. José Augusto 

Machado Ribeiro Gon ça lves. Eng." Man uel Ferrei ra da Cru z Ta vares, Domingos Jo sé Barreto 

Cerqueira, Dra Maria Antônia Cor ga de Vasconc elos Dias Pinho e Melo, Prof Cel so Augusto 

Baptista dos Santo s e Eng." Eduardo Relmiro Torres do Couto 

Pelas 15 horas foi declarada aberta a presente reunião. 

APR O V Ar \ a pt·:.....ACL\ S: · Foi de liberado. por unanimidade, aprovar a acta 

,' s 

~IÁ IH () nA T t'SnI lKAR.!.A: - A Câm ara tomo u conhecimento do 

balancete da tesour aria relativo ao dia I de Março, corrente, o qual acusa o seguinte movimento 

em dinheiro: - Saldo do dia ant erior em operações orçam êntais - cento e oitenta e cinco 

milhões quinhentos e setenta e dois mil sessenta e seis esc udos e noven ta centavos; Saldo do 

dia anterior em op eraçõ es de tesouraria - c inquenta e três mi lhões cento e dezes sete mil 

setecento s e nov enta e oito escudos; Receit a do dia em oper ações orçamenta is - um milhão 

noventa e dois mil qu inhe ntos e c inquenta e quatro esc udos; Receita do dia em operações de 

tesouraria - cinquenta e cinco mil trezentos e dez escudos; Despesa do dia em operações 

orçamentais - onze milhões oitocentos c quatro mi l oi tocentos e uczasscrc escu dos ; Saldo para 

o dia seguinte em operaçõe s orçame ntais - cento e setenta e quatro milhõe s oitocentos e 

cinquenta e nove mil oitocentos e três escudos e noventa centavos; Saldo para o dia segu inte 

em operações de tesouraria - cinquen ta e três milhões cento e setenta c três mil cento e oito 

escudos 
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- O Sr. Presidente informou o Executivo de que o Dr. José Costa solicitou a s~~ 
respectivomandato por mais quatro meses, com efeitos a partir de I de Março. corrente. 

inclusive, pelo que foi deliberad o. por unanimidade. deferir o pedido fonnula do 

INTE RVE::\C ÀO DO PÍ' BI ICQ ; - Presente na reunião de Câmara , o Sr. Pinto 

que solic itou que lhe fossem prestados algumas informações, por esc rito. sobre a fiscalizaçã o 

efectuada a uns anexos j unto da sua habitação, a uma va la hidráulica na mesma zona e a uma 

casa clandest ina. Chamou também a atenção para o estado da sua casa , onde chove e é 

frequente aparece rem ratos. Pediu também aos Vereado res da oposição que o ajudem a resolver 

o seu problema com a sua habitação. nomeadame nte que lhe arranjem um apartamento no 

Bairro de Santiago. 

M.IITAL1!RGL\~Sí\ L. ; • Em seguida foi dada a palavra ao Sr. Presidente do 

Conselho de Administração da Metalurgia Casa l. Dr. Barros Vale. presente na reunião 

conjuntamente com um grupo de traba lhadores daquela empresa . tendo o mesmo proferido a 

seguinte intervenç ão: "Nós sanemos que a história em que estamos envolvidos não tem sido 

transmmda da melhor manei ra. Porque pensamos que a Autarquia tem IOdo o direito em 

confrontar Q Conselho de Administraç ão e as pessoas que mais estão a par dos problemas da 

Empresa. estamos aqui pura esclarecer qualquer dúvida que possam ter. Gostam. desde Já 

de agradecer as demarches que o Sr. Presidente lem encetado 110 sentido de resolver o 

imbràgho gerado emre a empresa e o Carrcfour." 

Continuou fazendo um resen ha histórica da Metalurgia Casal, nomeadamente nas 

duas ultimas décadas. "Em /990 l i Casa/ linha uma situação líquida negativa de (rês milhões 

de COl/ IOS O sector tinha em Ponueat cinco empresas. a Famet, a Macaí, fi Sache, a Casal e ti 

Fundador. Dessas cinco (mias desapareceram. com excepção da Casal, que era a que tinha o 

pior situação finance ira, numa situação de fa lência, com UIl1 acordo de credores. A Casal 

sobreviveu /0 anos e hoj e lem uma siluação liquida positi va de um milhão de CO/1/0S , I/ão deve 

nada à banca e conseguiu sobreviver com o esforço de lodos os que lá trabalham (...) 
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Posteriormente , em 1995 '. apesar de ,,,"W, resolvido °1'0""'0"'''0"6;;;',,,oi"emp"~a.co , 

todos os recursos poss íveis. fica mos no entanto numa situação em que não tínhamos fo rma d 

investir para o futuro. FOI nessa t: que surgl~ a hipót ese de se chegar a um ente! enio ~ 
com um grupo ímema cionat de distribuíçiio . Saliento que nào fomo s nos que os procurúmos. 

filassim eles a nós. Ouve então um acordo Iripartido, entre nos , o Carrefour e a Câmara. As 

questões criadas por este acordo demoram mais do que seria suposto , designadamente tornol/

se necc.'i'Sci rio faze r um Plano de Pormenor. Infelizmente as coisas começaram a demorar, em 

alguns casos inexplicavelmente. como por exemplo quando o Gabinete encarregue de fa zer o 

Plano, estava simultaneamente a fazer o projec to de 11m empr eend imento concorrel rle 

Estranhamente as coisíls Cutl/lOSTO n ão andavam. Neste process o, a Câmara comprometia -se a 

dssponibi tszar terrenos, não a um preço p olít ico, mas a pre ço de cus/o. Nós fi zemos um esforço 

descomunalrumo dos serviços da Câmara. no sent ido de atempa dame nte se adqurnrem lodos 

os terrel/os. e $omo.~ surpreendidos com declarações quase diárias da Câmara, em que se diZ 

que a os terrenos não fora m transmnid os, porque a Casal não tinha entregue os Proje ctos 

Ora o contratopromessa que temos com a Câmara não exige nada disto. (...) Além de que a 

Melolurgia Casal não tinha que entregar o proj ecto antes. por que o contrato assinado com a 

Câmara Municipa l tem explicito que. em caso de n ão utili::ação dos mesmos para o fim em 

vista. eles reverteriam nO~'(lm {>" l e para a E(lilidade: ' 

Prosseguiu esclarece ndo quais as razões do confli to que os opõe ao Grupo 

Carrefour. Segu ndo o Or. Barres Vale. o contrato assin ado em 1995 com aqu ele Gru po. que 

deveria supost ame nte ser conc retiza do num prazo de 6 meses, demoro u cerca de trinta e ta l 

meses, por razões que não foram da respo nsabilidade da Casal , dado que por parte desta 

empresa foi feito um grande esforço para que os projecto s fossem aprovados na Câmara 

Municipal e em Lisbo a. Cont udo, o Grupo Carrefour desejava começar a laborar um ano mais 

cedo e por isso foi- lhes aprese ntada uma propo sta por parte da Casa l no sen tido de desmontar 

toda a parte traseira das suas instalaç ões a expe nsas da Metal urg ia, de forma a que o Carr efour 

pudesse insta lar o grupo centra l da superfici e comercia l. A proposta foi aceite e desmontou-se a 

fábrica, tendo o hiperme rcado aberto em tempo recorde. mesmo sem licenças. A Meta lurgia 

Casal teria com este acordo, e como contrapart ida, a divisão do "b ene ficio econ ômico" de o 

hipermerca do abrir mais cedo . Porém, passado algu m tempo o Carre four teria transmi tido que 

seria impossível cumprir esse acordo, com o argum ento que lhes tinha sido pedida uma nova 

contrapart ida pela Câmara, mai s concretamente, a construção de uma passagem des nivelada na 

EN 109. Esta foi uma das razões, entre outros incumprimcntos, que a Casal considera 
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suficientemente graves, que levou aquela Empre sa a avançar com uma acç llo~tri bu n&1 ;on~ . 

aquela muluna cional. Curiosamen te, e em parale lo, a providência cautelar inte rposta p e~ 

Carrefour foi ju lgada rap idamente, tendo todos os recursos a.prcscntaJo s pela Metal ur~a~ 
não sido ace ites por um juiz que considera que há mais prej uízo em esta Empresa ad iar 6 a 8 

meses a entrega dos terrenos, que se estã o a valorizar , do que pôr em causa a sobre vivê ncia da 

única empresa que produ z motores em Portugal. O Sr. Administrador afirmou ainda que 

aqueles terrenos, foram revendidos pelo Carrefour, a três multinacionais por um valor seis 

vezes superior aquele a que tinham despendido aquando da aquisição Casal , o que o leva a á 

pensar que esta se trata de uma mera operaçã o de especul ação imobiliári a 

Sobre este assunto, o Sr. Presidente, começou por cumprimentar os trabalhadores 

pela conduta exemplar em todo este processo e demost rou a sua preocupação pelo futur o e pela 

sobrevivência desta Empresa, que considera ser um símbolo da indústria em Aveiro, estando a 

Câmara a fazer o possível para que o processo de restrutu raçãc do scctor seja um êxi to. para 

que conseque ntcmente a Casal possa sobreviver. 

o Sr. Pres idente disse ainda que no que respeita aos terrenos que a Câmara jã 

adquiriu, e que se comprome teu vender àquela empresa, os mesmos ainda não leriam sido 

entregues, mas que ao longo das várias reuniões tidas com a Admin istração da Metalurgia 

Casal, foi-lhes dito que haveria roda a vantagem que se avançasse com os prcjccto s de 

arquitectura para que a Câmara tivesse a certeza da existência desse projecto e haveria uma 

nova unidade fabril. Contudo , o problema maior não se prendia com a questão da entrega dos 

terrenos por parte da Autarquia, mas sim com a recusa do C arrcfour em financiar a nova 

fábrica. O Sr. Presidente não deixou também de sa lientar que nunca se co loco u a questão, 

durante as negoc iações entre o Município e o Carrefour, de exis tir qualquer moeda de troca 

entre, por um lado o financiamento da nova unidade fabril, e por outro lado a cons trução do 

viaduto. Essa infra-estrutura foi um condicionamento do loteamento do Carre four, que foi 

negociado com total autonomia em relação àquela questão. Frisou ainda que a nego ciação entre 

as duas Empresas para o financiamento da fábrica, foi uma negociação bilateral na qual a 

Autarquia não participou, tendo porém sido infonn ado pelo Carrefour, que já teriam pago ao 

Dr. Barros Vale tudo o que de viam, e que o valor em causa era de dois milhões de contos e não 

um milhão e oitenta mil escudos como afinna a Administração da Casal. 

Relativamente às ultimas afirmações do Sr. Presidente. o Dr. Barros Vale 

desmentiu que a Metalurgia Casal tivesse recebido dois milhões de con tos. tendo explicado que 

esse valor terá sido pago a um conjunto de proprietários privados. Ao terminar a sua 
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intervenç ão disse que não de....eria have r qualque r tipo de su~ ição sobre o cornponaréentc n 
pessoas, que têm tido um trabalho hercúleo para manter a empresa de pé. Este é m dos ~

sectorcs mais difíceis da Europa , que desapareceu de quase lodo s os países. t ~o.s 

conseguido aguentar em Aveiro, construindo-se neste empresa os melho res motores do ndo ,~. 

no seu segmento \/) 

De novo no uso da palavra, o Sr. Presidente avançou com algumas informações 

sobre o processo de reestruturação do sector das duas rodas, que passar á pela criação de uma 

"holdi ng" entre a Famel , a Casal e a Fundado r, estando-se a aguardar a decisão do Trib unal de 

Agueda relativamente ao pedido de falência interposto pelos trabalhadores da Famel. 

Ainda sobre este assunto o Sr. Vereador Prof Celso Santos, confirmou algumas das 

afirmações do Sr. Dr. Barros Vale no que respeita a este processo e ao trabalho dese nvolvido 

por ambas as partes durante o mandato anterior, designa dame nte aos atrasos que se veri ficaram 

na execução dos Plan os de Pormenor para a área em causa e ao empenho do Sr. Admini strador, 

Junto da Câmara , na resoluç ão dos problemas que foram surgindo. Deixo u ainda uma palav-ra 

de apreço para os trabalhadores pe la forma como tem compree ndido e sabido estar nesta 

situação difícil e grave, que é muito sent ida por todo s os Aveirenses. 

Também no uso da palavra, o Sr. Vereado r Eng." Belmiro Couto reiterou o 

cumprimento de apreço aos trabalhadores e ao Sr. Administrador da Casal, que de facto têm 

conseguido levar este processo por diante . mantendo uma indust ria que é prestigia nte para o 

País e em particular para o Município de Aveiro . O Sr. Vereador colocou ainda algumas 

questões que foram prontamente esc larecidas pelo Sr . Presidente e pelo Sr. Dr. Barros Vale. 

T E URO AVE IRE:SSE PRO JtTfO D E R t!::l!J.~.I::.R,M:Ao. 

KF\Il )IJF I t\ C\O F FOI IIPA \ JFNTO : . Foi distribu ído pela Vereaçào um relatório técnico 

da Direcçào da Obra, elaborado pelo Sr. Bng. João Aid os, cuj o cont eúdo será apr eciado em 

próxima reunião de Câmara 

:\SS OC IAC ÁO I:'liDI'STRIA I DI} DIST RITO DI<' AVF IRO~ll! 

.l!E...C!!!lURACÁO - O Sr. Vereador Dr. José Gonçalves. trouxe ao conhecimento do 

Executivo o teor de um protocolo de cooperaçã o a celebrar com a Entidade em epígrafe. cujo 

conteúdo aqui se dá por transcrito, e que visará genericamente troca de informação sobre o á 

PDM em formato digital e aplicações informáticas. 
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Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o teor do referido p~o l o e 

"'"""",""01'"" autorizar a celebração do 01"'010,<U)O texto r", parte ;01' ",, 0" da ~ 
" ta #~ 
~V EiSÇÜ FS DOS SRS Vf.:..RE.AlillRES: • Tomou a palavra a Sra 

Vereadora Dra. Maria Ant6nia para chamar a atenção para a um dos lados da Rua do Ramiro . 

em Esgueira, que necessita que seja colocado um vidrão e que se proceda plantaçã o de á 

algumas ãrvores. 

• A prop ósito da "E xposição do Lápis Azu l", c aquilo que se convencionou cham ar

se à censura ames do 25 de Abril, visto que os art igos dos jorn ais eram cortados com um lápis 

azul, a SI".l. Vereadora Ora. Maria Antô nia emitiu a opinião de que a socied ade actual tem de 

estar com atenção e ser suficie ntemente informada. referindo-se, nomeadamente à holding que 

o Governo está a pn:parar e em que junta sob a regência de um militante socialis ta os vários 

canais da RIr e da RDr e a Agência de Noticias Lusa . A Sra. Vereado ra disse que sendo uma 

defensora do "direito à diferença", não acho que seja útil para o país que um único individuo 

controle todos os meios de co municação do Estado. 

i\P.~ I(' momento ausentou·se da reun ião o Sr. Presidente, tendo a-Humido li 

presidênda Sr. Vereador Eduardo Feio. f} 

20 .Q CO NC URSO NAClO:\' AI IM RA..~QLSI.E.L"LUÚS lA Na 

sequênciada deliberaç ão de 4 de Novembro. findo. e por proposta do Sr. Vereador Eng." Cruz 

Tavares, foi del iberado, por unanimidade, concede r à Associação de Criadores da Raça 

Holstein Frisia do Centro um subsidio no valor de um r nühão setecen tos e um mil trezentos e 

vinte escudos, com vista ao aceno das comas relativas à organ ização do Concurso em destaque. 

Entro " de fI(}I 'O na sala o Sr. Presidenll', 

QR.I!J::.MJ)~RALllºS : - De .~egu ;dll deu-se inicio à epreciaçêo do.~ 

essuntos constantes da ordem de trabalhos. 
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deliberação tomada na reunião de 20 de Fevere iro. findo c após o Sr. Presidente do 

todos 0' presentes , prestado "'0"'escla reciment os sobre as condições de venda, prec e .~~
ã arrematação dos lotes s ituados no loteamento em epígrafe. pe la ordem indicada no edllal., /,\ 

lendo sido deliberado, por una nimidade . atribuir os mesmo s do segu inte modo : lote nO5 • José 

Luís & Costa Fernand es, Lda.. nove milhões e cem mil escu dos; lote n" 6 - Paulo Jorge Cas tro 

Nunes Silva - sele milhões IIeescudos; lote n" 7 - Ernesto Linguarda Duarte - sete milhões e 

duzentos mil escudos; lote n° 8 • Maria Annanda Moreira Mercclino Ferreira - sete milhões de 

escudos; lote n" 9 - José Luis & Costa Fernandes , Lda.• doze mi lhões e cem mil esc udos . 

OR C A\W NT 0I20()!1 • 2' M I ER AC ÃU • Face à informação prestada pela 

Direcçâo dos Serviços Adm inistrativos , foi deliberado, com abstenção da Sr." Vereadora Dra 

Maria Antóni a, aprovar a segunda alteração ao orçam ent o do ano em cu rso, a qua l ascende a 
quantia to tal de setent a e quatro milhões e seiscentos mil escudos 

A Sra. Vereadora Dr." Maria Antónia disse que se abstinha em coerência com a sua 

votação aqua ndo da discussão e aprovação do Orçamento/2000. 

\l ARI:\'H A DA T R O.:sC AI DADA _ CENT RO I NU 'HI 'H ET ATlYO : • Em 

conformidade com a informa ção dos Serviços Municipais compet entes, ane xa ao processo, e no 

seguimento da deliberação tomada na reunião de 17 de Junho , do ano findo. foi del iberado, por 

unanimidade , adj udica r a emp reitada de construção do Cen tre Interpretat ivo e Reconstrução do 

Palheiro Eco Museu do Sal, 11 Firma ETE R.\ tAR, S.A., única concorren te, pela quantia de 

dezessete milhões trezentos e quarenta e sete mil e trezentos e trinta e dois escu dos. acres cido 

de IVA 11 taxa lega l em vigor. 

Mais foi delib erado , também por unanimidade , considerar aprovada a minuta do 

contrato se não houver rec lamação no prazo legalmente estabelecido . 

E.:u r RE IT ADA DA lUl A t'NYOI YE :\'T E AO CE NTRO COOR DE!'SAD-º--8 

.Il.E...l:..Râ..WR...IES ~: - De acordo com a deliberação tomada na reuni ão de 9 de 

Dezembro, ultimo e conforme informação do s Serviços Municipa is co mpetentes , foi 

deliberado. por unanimidade, transmitir aos interessados que a deliberação da Câmara vai no 

sentido da adjudicação, da empreitada em epíg rafe. ser feita à Firma MAN UEL VIEIRA 
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UACALHAU, LOA. pela im: ortãncia de seis milhões cento c.sesse nta e oito mi l e o ~ ~ntos e-J7 I 
setenta e se is escu dos, acrescido de IVA à taxa lega l em vigo r ~x t.. 

MO', foi delib erado que, caso "'O sejam apresentadas alegações "0'0< conco rr es, 

a adjudicação con sidera -se aprovada . ,,_ ' 

RE.Q.!.l.AU F IC ACÃ O DF PAyn JE:"lT O S :'\riO0 AlB RO DO t' UCA~ 

A.RA.IlA.S : - Em conso nância com a inform ação dos Serviç os Municipais competentes e na 

sequênc ia da deliberação tomada na reun ião de 23 de Dezembro, ultimo, foi deliberado, por 

unanimidade, transmitir aos interessados que a deliberação da Câmara vai no sentido da 

adjudicaç ão da emprei tada em epígrafe, ser feita Firma VIT OR ALM EIDA & FILHOS, á 

LDA. pelo monta nte de seis milhões e treze ntos e vinte e seis mil escu dos, acrescid o de IVA à 

taxa legal em vigor. 

Mais foi de liberado que, caso não sejam apresent adas alegações pelos concorremes, 

a adjud icação considera-s e aprovada 

C O :\"SI R I 'C\ () I'" l J:\J SA :\"IlÁR IO I'" AP OIO A C A PE I A DA..1i~ 

u.BRE..S.: - Na seqüência da consulta efec tuada par a a exec ução da obra acima mencionada. 

foi presente uma infonn ação do D.P.G.O.M. a dar nota que, das propostas apresentadas, a que 

se considera mais vantajo sa é a do concorre nte n." I AFONSO GOM ES DOS REIS, no valor 

deoitocentos e vinte mil esc udos, acrescido de (V A ataxa legal em vigor. 

Deste modo e de acord o com a referida inform ação, foi delibe rado, com a 

abstenção do Sr. Vereado r Prof. Ce lso Santos, adjudicar ao re ferido concorrente os trabalhos 

em questão por aj uste dire cto. con forme o estipulado na alínea e) do art." 480 do D.L n." 59199 

de 2 deMarço. 

lHEGI1E SJA DF :s" 5 8 · nE f ÁTI :\I A rAY..l.ll.tJS.L.\CÃO~ 

'\ RR I J'\"' F~TQS : • Em face de uma informação do D.P.G.O.M., foi deliberado, por 

unanimidade, autorizar a abertu ra de conc urso limitado sem public ação de anúncio. conforme 

consta do n." 2 b) art." 48" do Decreto-Lei 59/99, de 2 de Março, para a execução da empreitada 

de pavimentaç ão a argama ssa betuminosa e execução de travessias de águas pluviais, para a 

qual se prevê uma estimativa de cus tos no valor de doze milhões seiscentos e setenta e um mil 

escudos 
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Foi também deliberado , 

programa de concurso respectivos. 

ESCOl \ nAS CARfJAIJt"lRAS - Ç() :"l STR1!CÃ~I.J::LllElJlO : _ Na 

sequência da deliberação tomada na reunião de 21 de Outubro, do ano findo, e conforme 

Informação do D.G.P.O.M. - D.P,o. e considerando que as propostas apresernadas excederam o 

valor base do concurso, foi deliberado, por unanimidade, com base na alínea b) do art ." 107, do 

Decreto-Lei n" 59199,de 2 de Março, anular o presente concurso e proceder à abertura de novo 

LlCEt!CAS DF UHHAS: - Foram apreciados os segu intes processos 

· 624/99 , de JOSÊ PAULO OOS SANTOS MARTINS. A requer er o licenciamento 

da operação de loteamento de um terreno sito na Rua Travessa do Cabeça - Quinta do Picado , 

freguesia de Aradas. Foi deliberado, por unanimidade, deferir nas condições constantes da 

informação técnica do DDPT n" 50/2000, de 11 de Fevereiro, últi mo, que aqui se dá como 

- J01/99, de G .I.C • b 1ÓVEIS E CO"lS TRUÇOES, LDA., solici tando a emissão do 

alvar á de loteame nto de um terreno sito na Urbanização de Sã Barrocas, freguesia de Ve re 

COl?, tendo sido deliberado, por unanimidade, deferir devendo o requerent e dar cumprimento 

ao estabelecido na informação técnica do oauop de 22 de Fevereiro. último, que aqui se dá 

~t' :S H) Às n " tTOI\1 JJI'SICA C () r S t ' II~ Na 

sequência das delibe rações de J c 10 de Fevere iro, findo, a Câmara tomou conhec imento. do 

parecer emitido pela Comissão de Cultura, cujo teor aqui se dá como transcrito e que em 

conclusão refere: "Assim, considerando que nenhuma das obras se impôs consensualm ente, 

deixa-se à consideração da Câmara a reü exão exposta". 

Posto à votação a escolha de um dos quatro projectos selcccionados pelo 100, 

Câmara del iberou com cinco votos a favor, três abstenções dos Srs. Vereador es Jaime Borges, 

Dr." Maria An t ônia e Prof. Celso Santos e um voto contra do Sr. Vereador Domingos 

Cerqueira, optar pela proposta também escol hida pelo Júri, identificada com o n." MTHOJ4, do 

concorrente Carlos Joel Simões Leal Fontes 
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S ('ste moment o ausentou-se dll reuni ão o Sr. Presidente para ptlrtici~a 

Tf'uni ão da Aswmbte ía .1funicipal, tendo assumido li p residênci a o Sr. ~dve~~Ullrd"o 

Feio. 

O SI', Vereador Domtngos Cerqueira tamhem de au st' I/fIJll da reun íã . 

I1 A1JlL:iÇÃ º--=....llR8~· ,.uCÃO..D...E....IAHO J::l&A · - Presente uma carta de 

Maria Silva Constant ino, a so licitar que lhe seja atribuída a casa n." 2 da Urbanizaç ão de 

Tabocira cuja morado ra por ler ficado viúva , não a habita há cerca de 14 meses. Em 

consonância com a infonnaçào n." 8512000 dos SMH. foi del iberado , por unanimidade, 

indeferir o pedido da exponente uma vez que a casa que solic ita ainda esta ocupada, só que a 

moradora ficou viúva c, devido ao choqu e emoc ional tem estado a resid ir com os pais. Para 

além disso, c porque é a I." vez que esta pede habitação deverão ser os S'-lH a gerir a 

atribuiç ão da casa 

Foi também deliberado, por unanimidade , insistir com a moradora da casa 2 para 

que declare se pretende continuar a ocupar a casa e apresentar-lhe a hipótese de permuta para 

outra umanizução 

lJl E1H _~QlJ.E.H.l~.E,CU.." ÓMl C Q - A Câma ra tomou 

conhecimento de uma informação dos S;\.1Hdesta Câmara Mun icipal, a da r nota do inquérito 

sócio-econ ômico rea lizado ao agregado familiar de João Manue ~ Amaral ferreira, res idente na 

Rua do Canto Il .Q 42, no Conc elho de Aveiro 

De acordo com a referida informação, e conside rando que o local onde o agregado 

reside não possu i quaisquer infra-estruturas, sendo o fornecimento da energi a eléctrica 

processado atrav és da bateria de um camião, o Execut ivo deliberou, por unanimida de, 

considerar o mesmo em situação de emerg ência, dadas as precárias condições econ órmcas e 

habitacionais em que vivem. 

rAL!l.f..'.S : - Pelo Sr. Vereador Jaime Borges, foi dado conhec imento de um 

requerimento apresentado por Rebeca Dende Muiz, o qual solic ita apoio desta Autarq uia, em 

termos de alojam ento e alimentação para si e sua família 

Considerando a informaç ão dos Serviços Munici pais de Habitaçào , que aqui se dá 

por transcrita, foi del iberado, por unanimida de, indeferir o pedido uma vez que os apoios 
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dados pela Autarqui a aos estudantes dos PALOP ' S destinam-s e somente aos a lunos sem :/f 

Iamiha constituida. ~ 

O Sr. Vereador Domingos Cerqueira voltou a entrar fia safa de reu ni ões. $ 
IRÁrS Sl:l.U: • Face a um pedido formula do pela Jun ta de Freguesia de Esgue ira, o 

Executivo deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Ver eador Eduardo Feio , que 

autorizou a alter ação à c irculação do trâns ito de pesados na Rua Cabo Luis, como refere a 

informação de 17 de Fevereiro, último , da Divisão de Transito, que aqui se dá como transcrita. 

CE.D.ÊMJ..A n E MAn' R I AL....=....J UlSIA_J!~_I'K EG U t' SI A Il t' S \ j\iT A 

J.!lA.lS.A : - Face ao ofic io env iado pela Junta em epígrafe, del iberou o Execut ivo, por 

unanimidade, autorizar a cedêecía de 16 m de lanc il L- 15 e 32 m l de pedra hexagona l de chão 

destinado construção de um seg mento de passe io na Rua do Viso, CUJos custos se estimam no à 

montante de trinta e dois mil e novecent os e vint e e oito escud os, acresc idos de IVA 

lJ)~J...l.U'S.IA.Jl.U;c:a; E SlA.....l!L.CAiJ - Em conformi dade com o 

oficio da Junt a de Freguesi a de Cacia, e a fim de se levar a cabo a execuç ão de duas obras de 

interesse da Freguesia. a Câmara deliberou, por unani midad e. autorizar a ccdência de 2 

camionetas de areia da Britel (± 16 m l
) e 1900 blocos de c imento de 50x 20xl5, sendo 900 

destinados à construção de um mu ro, na Rua do Co rreg uinhu, para vedação do terreno dos 

CTT, em virtude da ccd éncia de uma área para o alargamento da Rua e 1000 para a construção 

de um muro para alarga mento do acesso à fonte do olho, est ima ndo -se os respectivos custo s 

na ordem dos cento e setenta e dois mil quatrocent os e vinte escudos. acresc ido de IVA à taxa 

legal em vigor 

ll!Dl.=..lll E.M: - Foi ainda apreciado outro oficio da Junta de Freguesia de Cacia, 

lia qua l demonstra a necess idade de se proceder à reparação de uma área de cerca de 25 ml
• na 

Rua D. José I destruída pelas raízes de uma arvore. Foi deliber ado, por unan imidade, autorizar 

a ced ência de 400 ladrilhos de cimento, iguais ou semelha ntes, aos qu e estão a ser aplicados 

nos passe ios c ircundantes do edi ficio Sede da Junta de Freg uesia. cujos CUSloS se estima m em 

quarenta e cinco mi l e quinhe ntos escudos. com IVA incl uído. 
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lido outro ofic io da Junta de Freguesia acima menc io~ada, a solicitar a c ed ê ncia~soO/ 

materia l. nomeada mente , 6.5 80 m1 de lagetas hexagon ais de cimen to; 40 m' de arei a do no (± ~ 

camionetas) e 50 sacos de cimento, a fim de dar início li.delegaç ão de competências, que IhJ , 

foi concedida , no que respeit a ao arranjo de passeios. es timando-se os respectivos custos naW 
ordem dos sete milhõcs se iscento s e trinta e três mil e ce nto e trinta e nove escudos, com IVA 

incluído. Foi del iberado. por unanim idade deferir o pedido formulado, devend o contudo, 

providenciar-se, previamente, a ass inatur a do necess ário protoco lo . 

CJill f:I'jCl A Dt' r i ANTAS ÁRFA ' UI IT, \ R nF S JACI NT O: - Foi 

deliberado, por unan imidad e, rat ificar o des pacho do Sr. Vereado r Eduardo Feio , que autori zou 

o empréstimo de 20 plantas envasadas, para a Área Militar de S Jac into, desrmadas à 

cerim ónia do regresso do s militares que est iveram em mis são na Bósnia 

tlID L.l.CIJ.!A.l!.f' muRROG AC ÃO !)( )-.f.RAZ!!-1'.ARA 

~~E r "H! !C lDôDE : . De aco rdo com a informaçã o n." 3/2000 de 8 de 

Fevereiro, ultimo, prestada pela Repart ição de Taxas e Licenças , que aqu i se dá co mo 

transcrita, foi delib erado, por una nimidade, de aco rdo com a mesma, que aos licenciamentos de 

publicidade que não foram efectuados em Janeiro não seja apli cado o ag ravame nto de 50% e 

que o prazo para os respectivos pagame ntos sej a prorrog ado até 30 de Abril, p róxi mo 

:\l ERe ,no Ali , STECEHVR _ ATRIBnCÃO n F J lJG A RF.,5: • Face á 

informaç ão n? 4/2000 , de 9 de f evere iro, ú ltimo, pres tada peja Repartição de Taxas e Licenças , 

foi deliberado, por unani midade, proced er à venda, através de propo sta a apresentar em cart a 

fechada, dos seguintes lugares que se encontram vagos no Mercado Abas recedo r - N .~ 13, 23. 

81,79,80, 93, J09. 152 e 153. 

ArRQ VA e ÃO "1\1 !\II:\' II TA : • Finalm ent e, foi del ibe rado, po r unan imidad e , 

aprova r a presen te acta em minu ta, nos termos do que d ispõe o n~ 3, do Art~ 92~, da Lei n" 

169/99, de 18 de Setembro, a qual foi lida e dist ribuída por todos os Memb ros da Câmara e por 

elas assinada. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a present e reunião. 

Eram 18 ho ras e 30 minutos. 
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Câmara Municipal de Aveiro 

Protocolo de cooperação 

I" Outorgante: Câmara Municipal de Aveiro, adiante designada por C.M,A 

representado pelo seu Presidente. Dr . A lbe rto Souto de Miranda, para que foi autor izado 

em reunião de Câmara de 2 de Março de 7.000, nos termos da alínea b) do n" 4 do art 

64", art. 67Q e art. 68" da Lei 169/99 de 18 de Setembro. 

2" Ou tor gan te: Associação Industrial do Distrito de Aveiro, adiante designada por 

A.I,D.A ., representada pelo seu Presidente da Dirccção, Eng. Valdemar Coutinho. 

Entre o primeiro e o segundo outorgantes é celeb rado o presente Protocolo de 

Cooperação, que se rege pelas seguintes cláusulas : 

C láu sula I"
 
Objectivo
 

o presente protocolo tem por objectivo defin ir a co laboração entre a C.M ,A. e a 

AIDA, tendo em vista evitar a duplicação de trabalhos e acelerar o processo de criação 

inr" : m<Ít' t i1s (]r- '1ncr~t i t, n ~ l i7~d'í" Oi~ ; T ~ ! 0 0 Plano Diro- ror M";1icin;11 

(adiante designada por P.D,M.), que serão concebidas pelo Centro Nacional de 

Informação Geográfica - CNIG - no âmbito do Programa PROGIP . 



C láusula 2" lJ~ .r~ 
Obrigações daC MA ~/ 

A C.MA com promete- se a fornec er , A.LD.A. uma c ópia de aplicação informática ;:;jgt<., 
resultante do PR OGIP , num prazo máximo de uma semana após li sua recepção. bem 

como futuras actualízec ões do P.O.M., em forma to ana lógico e/ou d igit al 

Cláu sula 3 '
 
OhrigaçOes daAIDA
 

A A.I.D.A. compromete-se li fornec er C.M.A. uma c ópia da versão à 

digital/ver torial que possui do }'.U.M., num prazo máximo de UIW:l semana após .. 

assinatura do protocolo. 

Cl áusu la 4"
 
Propr iedad e da Aplicaç Ao
 

A aplicação in formática produzi da se rá propri edade exclusi va da C.M.A, devendo 

a cópia fac ultada à A.t U.A destinar-se li uso interno. 

Chlusul a 5"
 
Rescisão
 

1 - O presente Protocolo poderá ser objecto de rescisão unilateral por qualquer dos 

contratantes, por motivo de incumprim ento ou cumprimento defe ituoso imputável â
 

outra pan e.
 

2 - A resol ução contratual prevista no numero anterio r será comun icado ã outra parte,
 

f'l'r """ 'c' l," '" ' .... .",- .,,, , õi\";~ " ,I . r '"("'''''''~n. {'(I n) uma ann-ccdcncra mi' li"w d,' Ir"" :' (Ii:ls
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